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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 8ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA
DO MARANHÃO,

IC - 1.19.000.000992/2021-81 

O  Ministério  Público  Federal,  pelo  Procurador  da  República

signatário, vem à presença de V. Exa., nos termos do art. 129, III, da Constituição da

República, art. 6º, inciso VII, alínea “b”, da Lei Complementar nº 75/93 e art. 1º, inciso

IV, c/c 5º da Lei nº 7.347/85, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA, com pedido

de antecipação de tutela, em face de

MUNICÍPIO  DE  ARAIOSES,  pessoa  jurídica  de  direito
público interno, CNPJ 06.450.191/0001-70, a ser citado por
sua  prefeita  ou  órgão  de  representação  judicial,  com
endereço  à  Rua  Sete  de  Setembro  S/N,  Centro  CEP:
65570000, Araioses – MA

pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos.

DOS OBJETIVOS DA DEMANDA

A presente  demanda  insurge-se  contra  a  omissão do  Poder

Público  Municipal  na  prestação  de  serviços  de  coleta  de  resíduos  sólidos,  e

consequente formação de lixões, nas localidades das Ilhas Canárias e Imburana, no

interior de Unidade de Conservação Federal de Uso Sustentável (RESEX Marinha do

Delta do Parnaíba), no Município de Araioses/MA.
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Para tanto, solicita-se, inclusive liminarmente, a imposição da

obrigação de fazer ao Município, para que adote medidas emergenciais e adequadas à

coleta e destinação do lixo, a fim de sanar definitivamente a problemática que tem

causado danos ambientais e exposto a comunidade local a sérios riscos sanitários.

DOS FATOS E SUA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

O ajuizamento desta  ação civil  pública advém de investigação

estabelecida  no  Inquérito  Civil  nº  1.19.000.000992/2021-8,  após  a  Procuradoria  da

República  no  Maranhão  receber  comunicação  do  Instituto  Chico  Mendes  de

Conservação da Biodiversidade sobre a ausência de coleta de resíduos sólidos e a

formação  de  lixões,  nas  Ilhas  Canárias  e  Imburana,  no  interior  da  Unidade  de

Conservação Federal de Uso Sustentável, administrada pela autarquia federal.

A omissão ilícita  do Poder Público Municipal  atinge a Reserva

Extrativista - RESEX Marinha do Delta do Parnaíba, estabelecida pela União naquele

município  maranhense,  implantada  por  meio  de  Decreto  Presidencial,  em  16  de

novembro de 2000, numa área de 27.021 hectares1, no estado do Maranhão e Piauí a

incluir o território dess cidade.

Essa  área  de  uso  sustentável,  com a  presenção  de  variados

espaços destinados à preservação permanente, admite a residência de comunidades

tradicionais,  entre  elas:  Canárias,  Passarinho,  Caiçara,  Morro  do  Meio,  Torto  e

1Art. 1o  Fica criada a Reserva Extrativista Marinha do Delta do Parnaíba, nos Municípios de Ilha Grande
de  Santa  Isabel,  Estado  do  Piauí,  Araióses  e  Água  Doce,  Estado  do  Maranhão,  com  uma  área
aproximada  de  vinte  e  sete  mil,  vinte  e  um hectares  e  sessenta  e  nove  centiares,  com perímetro
aproximado de cento  e  quatro  quilômetros,  novecentos  e  trinta  e  um metros […]Art. 2o  A Reserva
Extrativista Marinha do Delta do Parnaíba tem por objetivo garantir a exploração auto-sustentável e a
conservação dos recursos naturais renováveis tradicionalmente utilizados pela população extrativista da
área.Art. 3o  A área da Reserva Extrativista, ora criada, fica declarada de interesse ecológico e social,
conforme preconiza o art. 2o do Decreto no 98.897, de 30 de janeiro de 1990. Art. 4o  Caberá ao Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA supervisionar a área de que
trata este Decreto, promover as medidas necessárias à formalização do contrato de concessão real de
uso gratuito com a população tradicional extrativista, para efeito de sua celebração pelo Ministério do
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  nos  termos  do  Decreto  no 3.125,  de  29  de  julho  de  1999,  e
acompanhar o cumprimento das condições nele estipuladas.
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Imburana que,  devotadas tradicionalmente à  pesca e atividades locais,  em relação

com à biodiversidade local, na fronteira do Maranhão e Piauí, ante a presença do rio

Parnaíba.

No  caso,  o  ICMBio  comunicou  que,  desde  janeiro  de  2021,

ocorrera a cessação da prestação de serviços de coleta de lixo; em consequência,

houve a formação de depósitos de lixo clandestinos, verdadeiros lixões a céu aberto,

em  áreas  de  preservação  permanente  (mangue  e  marisma);  essa  situação  ainda

origina conflitos entre moradores, em razão das reclamações de uns contra os outros,

quanto ao local de deposição de lixo.

Em  virtude  disso,  a  autarquia  federal  relata  ter  inicialmente

mediado reunião entre moradores e prefeitura, específica para resolver o problema,

mas  as  medidas  anunciadas  não  foram  cumpridas,  a  originar  não  apenas

descontentamento, mas problema ambiental, eis que a deposição clandestina do lixo
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passou a dar-se em áreas caracterizadas como de preservação permanente (conforme

memória de reunião, datada de 20/03/2021 – Documento #1.1 – fl. 08).

Faltaria na localidade, de acordo com o ICMBio, 1) a construção

de  local  de  armazenamento  temporário,  com  impermeabilização  e  cobertura,  para

disposição  temporária  de  resíduos;  2)  a  retirada  emergencial  dos  resíduos  já

acumulados; 3) a recolha regular do lixo; e 4) a limpeza das vias públicas locais, no

interior da RESEX.

A situação foi registrada visualmente pelos moradores, servidores

do ICMBio e apresentada em reunião, realizada no dia 20 de março de 2021, ocasião

na  qual,  ante  a  presença  de  funcionários  da  prefeitura,  a  situação  foi  objeto  de

reclamações:

A partir  das  imagens,  verifica-se  a  extensão  do  problema,  a

perdurar há mais de um ano, a despeito da intervenção do ICMBio em reuniões, ofícios

e,  posteriormente,  a  provocação  extrajudicial  do  MPF,  com  diversos  expedientes

dirigidos  à  Prefeitura  e  posterior  recomendação  ministerial,  mas  sem  acatamento

efetivo, no segundo semestre de 2021:
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Não há recolhimento e destinação adequada do lixo. Embora se

trate de uma região de ilhas, com dificuldade de acesso pela limitação ao meio fluvial, a

situação não justifica a negativa da prestação de serviço público essencial à população,

de forma a causar danos ecológicos à Unidade de Conservação Federal.

Essa  situação  –  ausência  de  prestação  de  serviços  de

recolhimento de resíduos sólidos – causada pelo Município requerido foi levada ao seu
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conhecimento, mas sem a adoção de medidas que, de forma tempestiva, adequadas e

efetivas, tenha mitigado o problema, quiça solucioná-lo.

Em  sua  primeira  resposta  ao  MPF,  o  Município  informou  o

seguinte, propondo a modificação de sua conduta (ofício 152/2021-GP, de 19 de julho

de 2021 – fl. 28 do IC; doc #11.1): 

[…]  cumpre  esclarecer,  por  oportuno,  que  os  ex-gestores  municipais,
maculando  as  regras  constitucionais,  não  procederam  com  a  coleta  dos
resíduos sólidos nos anos anteriores, sendo assim, não procede o fato da data,
desde janeiro de 2021, e sim, algo recorrente e presente por anos de gestões
anteriores da atual. 
Nessa perspectiva, cabe a atual gestão da Excelentíssima Prefeita de Araioses
(MA), Luciana Marão Félix, solucionar o presente caso, realizando uma ação
prática para resolver os problemas emergenciais relacionados ao lixo, nesta
Unidade de Conservação Federal que é residência da população tradicional.
Assim, servimo-nos do presente, para informar-vos do Plano Municipal que já
se encontra em andamento. Primeiramente, informamos que a contratação da
equipe  de  limpeza  pública  já  se  encontra  em  andamento;  a  área  para  o
armazenamento  do  lixo  da  Ilha  de  Canárias,  já  fora  reconhecida,  cabe
ressaltar, que a Senhora Prefeita esteve pessoalmente no local, para demarcar
a  melhor  área,  para  o  acondicionamento  do  lixo.  Ademais,  será  feita  a
contratação de uma embarcação para retirar o lixo das Ilhas Canárias e trazer
para o destino final  em Araioses,  em caráter emergencial,  e posteriormente
ficando o serviço de forma regular e periódica.  Informamos ainda, que este
plano emergencial se encontra em andamento, e brevemente será posto em
prática, para melhor atendermos a nossa comunidade. 

Embora anunciadas,  essas medidas não foram completamente

efetivadas. Conforme resposta apresentada posteriormente pelo ICMBio, tais medidas

não foram efetivadas

1. O ICMBio, no dia  28/08/2021,  esteve na RESEX do Delta constatando a
permanência de lixões, a ausência completa de serviços de coleta da Prefeitura
de Araioses e o agravamento dos problemas objetos da Notícia de Fato n°
1.19.000.000992/2021-81;
2.  As  associações  da  Resex  do  Delta  registraram,  por  meio  do  Ofício  em
anexo,  um relato  atual  de  cada  comunidade  sobre  os  08  (oito)  meses  de
ausência da Prefeitura e o não cumprimento das promessas de:

a)  contratação  de  transporte  e  coleta  semanal  de  lixo  das  06  (seis)
comunidades da Resex do Delta; e 
b) contratação permanente de moradores (garis) para limpeza de áreas
coletivas. 
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3. Diante dos relatos dos moradores e do registro fotográfico confirmado em
campo pelo ICMBio,  verifica-se que a promessa de 07/04/2021, descrita no
Ofício n° 03/2021-SEMTUR (8764368), bem como promessas informais feitas
pela  atual  gestão  da  Prefeitura,  não  foram  cumpridas,  configurando  grave
descaso com o meio ambiente e saúde pública dos munícipes de Araioses, [...]
4.  Por  fim,  enviamos em anexo  o  mapa da  Resex do  Delta,  remetemos a
resposta  requerida  e  solicitamos  medidas  urgentes  desta  Procuradoria  no
sentido de obrigar a fazer o que é de responsabilidade da Prefeitura Municipal
de Araioses. 

O  relato  apresentado  pelo  ICMBio  veio  acompanhado  de

comunicação oriunda de associação local, na qual se queixa dos efeitos do lançamento

de resíduos e da falta de prestação de serviços, no interior da Unidade de Conservação

Federal:

[…]  todo  o  descaso  com  o  lixo  dentro  da  ilha  vem  prejudicando  o
desenvolvimento  local,  colocando  essas  comunidades  tradicionais  em
situação de exposição de risco a saúde, bem como contaminando o meio
ambiente, a natureza e visitantes que passam pelo Delta. Essa Situação é
ainda mais delicada, sensível, fato que  carece de uma ação imediata, pois
estamos falando e vivendo em uma Unidade de Conservação,  que hoje
continua  acumulando  muito  lixo  no  seu  interior.  [Procedimento
1.19.000.000992/2021-81, Documento 18, Página 3]

Ocorre que, para além da falta de prestação de serviços local, a

situação  corresponde  a  quadro  de  degradação  ambiental  em  Unidades  de

Conservação Federal, com ampla repercussão sobre os manguezais em ilha costeira,

que não é sede de município.

Do dano ecológico em área de interesse federal direto e específico da União

A omissão  do  Poder  Público  extrapola  a  simples  omissão  da

prestação de serviços locais, à medida que causa danos  diretos em 1) unidade de

conservação federal  (RESEX marinha);  2)  manguezais;  e  3)  ilha  costeira,  afeta  ao

patrimônio imobiliário da União.

De fato, conforme a Informação inicialmente encaminhada pelo

ICMBio, além de o espaço se tratar de Unidade de Conservação Federal, sujeito à

administração  federal,  com a  finalidade  de  preservação  do  patrimônio  ambiental  e
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marítimo, destinado a grupos tradicionais de pescadores da região, ele é composto em

sua  maioria  por  terrenos  situados  em  áreas  de  preservação  permanente,  como

manguezais e marismas, dada as características da região, no delta do rio Parnaíba.

De fato, um aspecto ecológico importante da região relaciona-se

à presença do rio Parnaíba, em formato de delta antes de chegar ao mar, a originar a

formação  de  diversas  ilhas  costeiras,  com  copiosa  presença  do  ecossistema  de

mangue,  que cresce ante  a lama na influência  da variação das marés nos corpos

hídricos, característicos da região. 

No  caso  concreto,  os  locais  de  deposição  de  lixo  –  realizada

informalmente pelos moradores – acarreta a formação de verdadeiros depósitos de lixo

a céu aberto, com supressão de áreas próximas a manguezais, a receber a quantidade

de lixo produzida por várias comunidades, acumulando-se com o passar do tempo, de

forma volumosa. 

Os comunitários tentaram solucionar o problema por sua conta,

mediante a realização de multirões de limpeza, mas a medida foi  um paliativo,  em

virtude da continuidade da omissão do Poder Público, o que enseja a renovação do

quadro de poluição.
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A  situação  narrada  prejudica  diretamente  a  Unidade  de

Conservação Federal, do tipo RESEX, destinada ao uso sustentável. Mas, a regular

manutenção das características ecológicas do espaço, que justificou a instituição da

unidade de conservação, para o uso sustentável dos recursos ambientais relativos ao

Delta do Parnaíba, vê-se prejudicada pela omissão danosa do ente público requerido.

Das tentativas extrajudiciais de resolução do caso

Além  da  requisição  de  informações  ao  Poder  Público,  foi

expedida  recomendação  aos  responsáveis  pela  prestação  do  serviço,  voltada  à

eliminação  dos  danos  ecológicos  na  Unidade  de  Conservação  Federal

(RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021-ASS/PR/MA), mediante a cessação da omissão dos

serviços. Porém, essa medida se mostrou ineficaz, a despeito do acatamento formal

pela Prefeitura.

Diante da recomendação ministerial e das propostas conjuntas

feitas  pelo  ICMBio  e  pela  comunidade local,  a  administração pública  apresentou a

proposição de medidas de caráter geral, as quais ao final não se concretizaram como

esperado,  como  no  Ofício  Nº03/2021  [Procedimento  1.19.000.000992/2021-81,

Documento 1.1, Página 1], antes mencionado.

Posteriormente, no Ofício SEI nº 50/2021-RESEX Mar. Delta do

Parnaíba/ICMBio, remetido a este órgão ministerial, o ICMBio informou que: “ verifica-

se  que  a  promessa  de  07/04/2021,  descrita  no  Ofício  n°  03/2021-SEMTUR

(8764368), bem como promessas informais feitas pela atual gestão da Prefeitura,

não foram cumpridas, configurando grave descaso com o meio ambiente e saúde

pública”.

Recentemente  recebeu-se  a  informação  de  que,  no  dia

12/04/2022 fora realizada reunião, entre o ICMBio e a Prefeitura de Araioses/MA com o

objetivo  de  mais  uma  vez  tentar  resolver  a  situação,  fato  que  gerou  um relatório

denominado  “SISTEMA  DE  COLETA  E  DISPOSIÇÃO  FINAL  DOS  RESÍDUOS
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SÓLIDOS DAS COMUNIDADES DA RESERVA EXTRATIVISTA (RESEX) DELTA DO

PARNAÍBA, ARAIOSES (MA)”.

Contudo,  o  histórico  da  situação  não  permite  confiar  na

espontaneidade da ação municipal, sobretudo em face da reiteração da causação do

dano  e  a  necessidade  urgente  de  cessação  em sua  fonte.  Ao  longo  de  todo  ano

passado,  várias  tentativas  de  compelir  a  Prefeitura  a  sanar  o  problema  foram

realizadas sem sucesso.

Persiste,  desse modo,  até o presente momento a morosidade

estatal e, pior, o agravamento da degradação ambiental e sanitária, motivo pelo qual se

vê necessário o enfrentamento da situação pela via judicial.

Do dano causado em Unidade de Conservação – tipo Uso Sustentável.

Nesse contexto, a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei

6.938/81) adotou a sistemática da responsabilidade civil objetiva (art.14, parágrafo 1º.)

e foi integralmente recepcionada pela ordem jurídica atual, com destaque ao art. 225,

§3º,  da  Constituição Federal,  de  modo que é irrelevante  a  discussão do elemento

intencional da conduta do agente para atribuição do dever de indenizar e de recuperar

o dano ambiental.

Nessa responsabilidade objetiva por dano ambiental, é suficiente

para sua imputação demonstrar o dano e o nexo de causalidade. 

No caso,  o  dano é  representado pela  poluição decorrente  do

lançamento de resíduos sólidos, sem tratamento, no interior de áreas de preservação

permanente, no interior de Unidade de Conservação Federal; o nexo de causalidade

refere-se à circunstância da omissão dos serviços públicos, esperados e devidos, do

recolhimento  de  resíduos  sólidos,  em  benefício  dos  moradores,  como  seria  de

responsabilidade normativa do Poder Público local.
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A  degradação  ambiental  foi  amplamente  demonstrada  pelos

documentos do ICMBio, sejam os relatórios, com especificação visual da área atingida

através de imagens, restando, assim, caracterizado o evento danoso.

Quanto ao nexo de causalidade, esse se mostra claro, pois os

mencionados documentos do órgão ambiental, são claros na imputação da conduta e

em atribuir a poluição e resultados consequentes sobre a Unidade de Conservação à

falta de intervenção do requerido.

Além  disso,  cabe  pontuar  como  uma  das  consequências  da

responsabilidade  objetiva  em  matéria  ambiental  a  inaplicabilidade  das  causas  de

exclusão da responsablidade civil. Com esse racioncínio, Édis Milaré, ensina ao tratar

do assunto:

A terceira consequência da adoção do sistema de responsabilidade objetiva
sob  a  modalidade  do  risco  integral  diz  com  a  inaplicabilidade  do  caso
fortuito, da força maior e do fato de terceiro como exonerativas, e com a
impossibilidade de invocação de cláusula de não-indenizar.2 (grifei)

Assim, desde já consigne-se incabível qualquer discussão sobre

culpa – uma vez que na responsabilidade objetiva ela é despicienda – ou sobre caso

fortuito, força maior ou fato de terceiro, situações relevantes apenas para no caso de

ação  regressiva  e  incompatíveis  com  a  necessidade  atual  de  reparação  do  dano

causado, seja pela recuperação direta da área degradada, seja pela indenização do

dano ambiental perpetrado. 

Ressalte-se ainda quanto à reparação do dano ambiental que no

campo  da  responsabilidade  civil  o  degradador  é  obrigado  a  promover  a

recuperação ambiental do espaço degradado de forma integral, em observância ao

princípio da reparação integral.

Quanto ao ponto, a jurisprudência consolidou-se tanto no sentido

de ser objetiva a responsabilidade por dano ambiental, quanto no de atribuir o dever de

reparação  de  forma  integral do  dano  causado,  conforme  se  observa  no  seguinte

julgado do STJ:

2 MILARÉ, Édis. Direito do ambiente – a gestão ambiental em foco. 5. ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2007, p. 906.
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  DANO  AMBIENTAL.  ARTS.  458,  II,  E  535,  II,  DO  CPC.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO.  ARTS.  130  E  131  DO CPC.  NÃO VIOLAÇÃO.
PRINCÍPIO  DA  PERSUASÃO  RACIONAL.  LIVRE  CONVENCIMENTO  DO
MAGISTRADO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART.  14,  §  1º,  DA LEI N.
6.398/1981.  CUMULAÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  (REPARAÇÃO  DA
ÁREA  DEGRADADA)  E  DE  PAGAR  QUANTIA  CERTA  (INDENIZAÇÃO).
POSSIBILIDADE. MULTA DE QUE TRATA O ART. 538 DO CPC MANTIDA. 
(…)
3.  A responsabilidade pelos atos que desrespeitam as normas ambientais  é
objetiva,  ou  seja,  independe da  existência  de  culpa  (art.  14,  §1º,  da  Lei  n.
6.938/81), mormente quando comprovado o nexo causal entre a conduta e o
dano, como no caso presente. Precedentes: AgRg no AREsp 165.201/MT, Rel.
Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe  22/06/2012;  REsp
570.194/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 12/11/2007.
4. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a necessidade de
reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a cumulação de
obrigações  de  fazer,  de  não  fazer  e  de  indenizar.  Precedentes:  REsp
1.227.139/MG,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe
13/04/2012; REsp 1.115.555/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira
Turma, DJe 23/02/2011.
[...]
7.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  parcialmente
provido
(RESP 201200143467, BENEDITO GONÇALVES, STJ -  PRIMEIRA TURMA,
DJE DATA:16/09/2014 ..DTPB:.)

Desse modo, em espaço protegido, houve a prática de ato capaz

de contribuir significativamente para a degradação ambiental, com a poluição de áreas

de preservação permanente, pelo lançamento de resíduos sólidos, sem tratamento, em

virtude da falta de prestação de serviço público. 

Da responsabilidade do Município de Araioses-MA e a necessidade de adequada

coleta de resíduos sólidos

De acordo com o art. 23, VI, da Constituição Federal, todos os

entes federados possuem competência comum para a proteção do meio ambiente e

para o combate à poluição:

Art.  23.  É  competência  comum da  União,  dos  Estados,  do  Distrito
Federal e dos Municípios: 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de
suas formas;
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Porém,  a Constituição também definiu,  em seu Art.  30,  ser  de

responsabilidade  dos  Municípios  a  prestação  dos  serviços  de  interesse  local,

destacando-se dentre os mais conhecidos a coleta de lixo.

Nesse sentido, segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos

(Lei 12.305/2010), cabe ao Poder Público cessar ou minimizar o evento lesivo ao

meio  ambiente  ou  à  saúde  pública  decorrentes  do  mau  gerenciamento  dos

resíduos sólidos. O STJ, ao tratar do dever do Poder Público de realizar obras de

saneamento, abordou ainda a obrigação de fiscalizar os poluidores: 

É  reiterada  a  admissão,  pelo  STJ,  da  responsabilidade  civil  do  Estado  por
omissão  no  seu  dever  de  controle  e  fiscalização,  no  que  se  refere  às  suas
obrigações constitucionais e legais de proteção da saúde pública e do ambiente.
(RESP  -  RECURSO  ESPECIAL  -  1220669  2010.01.93970-0,  HERMAN
BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:18/12/2015) 

Com  efeito,  ao  dizer  que  é  responsabilidade  do  Município  a

competência  pela  prestação  dos  serviços  de  recolhimento  dos  resíduos  sólidos,

instituiu-se um dever quanto à prestação de um serviço público para a coletividade,

mas também de uma tarefa ambiental, quanto à destinação adequada desses resíduos

sólidos. 

No  caso,  a  Lei  da  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  (Lei

12.305/2010) estabeleceu ser de responsabilidade do Município a prestação do serviço

e a realização das tarefas de fiscalização ambiental quanto à destinação inadequada

dos resíduos.

Conforme o art.10 da Lei nº 12.305/10:

Art.  10  Incumbe ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  a  gestão
integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios,
sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da
responsabilidade  do  gerador  pelo  gerenciamento  de  resíduos,
consoante o estabelecido nesta Lei.
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No mesmo sentido, o art.18 da mesma lei dispõe que o Município

deve elaborar planos municipais eficientes de resíduos sólidos como condição para

receber recursos da União destinados a serviços de limpeza e manejo de resíduos

sólidos:

Art.  18 - A  elaboração de plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos,  nos termos previstos por esta  Lei,  é  condição
para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da
União,  ou  por  ela  controlados,  destinados  a  empreendimentos  e
serviços  relacionados  à  limpeza  urbana  e  ao  manejo  de  resíduos
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade.

Além  das  previsões  legais  supracitadas,  a  respeito  da

responsabilidade municipal na gestão dos resíduos sólidos, a própria Lei Orgânica nº

001/2012, do Município de Araioses, dispõe acerca da competência do Poder Público

Municipal  em  promover  a  preservação  ambiental,  a  adequada  coleta  de  lixo  e  a

proteção à saúde mediante políticas de saneamento e controle de poluição ambiental:

Lei Orgânica de Araioses nº 001/2012:

art.143:
§ 1°. O direito à Saúde implica aos direitos fundamentais de:
 I - Condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação,
educação: transporte e lazer; 
II - Respeito ao meio ambiente e controle de poluição ambiental; 
[...]
Art.  194-F. O  Município  obriga-se  através  de  seus  órgãos  da
Administração  direta  e  indireta,  além  do  já  estabelecido  nas
Constituições Federal e Estadual a: 
III - Promover conscientização pública para defesa do meio ambiente e
estabelecer um programa sistemático de educação sanitária e ambiental
em todos os níveis de ensino e nos meios de comunicação de massa; 
Art.  198-J. Compete ao Município,  por seu Executivo Municipal  e
mediante  aprovação  da  Câmara  fixar  diretrizes  para  a
implementação de um sistema de saneamento básico segundo as
diretrizes estaduais e federais instituídas. 
Art.  198-L.  É  direito  de  todo  cidadão  o  acesso  aos  serviços  de
saneamento  básico,  entendidos  fundamentalmente  como  de  saúde
pública,  compreendendo abastecimento de água,  serviço de esgotos,
coleta  e  depósito  de  lixo,  drenagem  urbana  de  águas  pluviais  e
atividades  de  fiscalização  de  qualidade  de  alimentos  oferecidos  ao
consumo da população. 
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Contudo,  a expressividade normativa parece não ser  suficiente

para inibir a mora administrativa na resolução do problema de caráter ambiental, que

se apresenta também como potencial risco sanitário e a saúde pública, caracterizando-

se tal fato como ilícito ambiental cometido pela Prefeitura de Araioses.

Portanto,  observa-se  que  as  irregularidades  do  presente  caso

existem em razão da relevante omissão do Poder Público Municipal,  que deve ser

chamado a suprir a sua mora prestacional. 

O resultado é a poluição, como elemento que concorre para a

degradação  da  qualidade  ambiental,  mediante  prejuízo  às  condições  estéticas  e

sanitárias do ambiente, conforme Art. 3º, III da Lei Federal nº 6.938/1981. 

Logo, reconhecendo o dano ambiental causado em Unidade de

Conservação de Uso Sustentável e área de preservação permanente, compreende-se

a necessidade do dever de reparação integral pelo poluidor, corolário do atual regime

constitucional,  segundo  o  qual  o  autor  do  dano  deve  não  apenas  recompor  a

coletividade  pela  lesão  ao  meio  ambiente,  mas  também  efetivamente  concretizar

medidas aptas a fim de cessar a lesão continuada.

Da omissão ilícita do Poder Público Municipal e necessidade de sua superação

Nesse sentido, o STJ possui sólida jurisprudência afirmando que

“ante a demora ou inércia do Poder competente, o Poder Judiciário poderá determinar,

em caráter excepcional, a implementação de políticas públicas para o cumprimento de

deveres previstos no ordenamento constitucional, sem que isso configure invasão da

discricionariedade ou afronta à reserva do possível (STJ, REsp 1804607 / MS, Ministro

HERMAN BENJAMIN, j. 10/09/2019).”. 

Da  mesma forma,  o  mesmo Tribunal  diz  que  “não  pode  haver

discricionariedade  do  Poder  Público  na  implementação  das  obras  de  saneamento

básico. A não observância de tal política pública fere aos princípios da dignidade da
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pessoa humana, da saúde e do meio ambiente equilibrado” (STJ, REsp 1366331 / RS,

rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, j. 16/12/2014).

Desse modo, evidencia-se o resultado danoso, com o resultado

poluição, resultado de omissão ilícita do Poder Público, ao qual se pode estabelecer

relação causal entre a falta de prestação de serviços e o acúmulo de resíduos sólidos,

plenamente passível de censura judicial, como ora se requer.

DA NECESSIDADE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

No caso concreto, faz-se possível e necessária a antecipação dos

efeitos da tutela, a fim de fazer cessar a situação de degradação ambiental em Unidade

de Conservação de Uso Sustentável, pois ela é atual e reitera-se cotidianamente, de

forma configurar situação de risco continuado de vulneração da saúde da população e

do meio ambiente. 

Com  efeito,  são  dois  os  elementos  para  a  configuração  da

antecipação dos efeitos da tutela,  a urgência da situação (decorrente de fatos que

ensejem danos irreparáveis ou de difícil reparação) e a verossimilhança das alegações,

inclusive com provas idôneas do alegado. 

Os fatos narrados indicam danos continuados ao ambiente, pois

existente  situação  de  degradação  causadora  de  prejuízos  estéticos,  sanitários  e  à

saúde da população, inclusive com risco de contaminação dos recursos naturais da

região com o lançamento e acúmulo de plásticos e resíduos de difícil degradação. A

necessidade de conter a poluição na sua fonte configura quadro de urgência ambiental.

Por  sua  vez,  os  documentos  apresentados  indicam  a

verossimilhança do direito alegado, inclusive a resultar de  informações fornecidas

pelo Município requerido, com a sua perspectiva administrativa do problema, bem

como informações decorrentes do ICMBio, das comunidades tradicionais da região e

da Associação Mãe das Associações da RESEX– AMAR DELTA.

Av. Senador Vitorino Freire, nº 52, Areinha - São Luís/MA - 65030-015 Fones: (98) 3213-7100 / 3213-7123



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Maranhão

12º Ofício

Não  se  observam  tentativas  reais  de  contornar  e  corrigir  o

impasse, mas omissão administrativa na prestação direta dos serviços, restando clara

a necessidade de responsabilização civil  do requerido,  ante a falta de exercício da

competência e consequente degradação do meio ambiente local, com a cessação do

dano em sua fonte.

Configura-se, pois, quadro inaceitável de mora administrativa do

Poder  Público  no controle  de  poluição ambiental,  com prejuízo  direto  às  áreas de

preservação  permanente  e  de  uso  sustentável,  sem  que  providências  adequadas

fossem tomadas para resolução do problema, o que torna indispensável a intervenção

judicial, a fim de fixar prazo para o cumprimento da obrigação de concretizar medidas

adequadas ao gerenciamento dos resíduos sólidos e a recuperação da área afetada

pelos lixões irregulares.

Com a presente ação não se pretende que o requerido assuma

tarefas que caberiam aos particulares, mas se pretende suprir relevante omissão na

prestação do serviço público, uma vez que, cabe ao Ente Público prestar as ações

materiais de recolhimento de resíduos, com a sua destinação adequada.

DOS PEDIDOS

ISSO POSTO, o Ministério Público Federal requer a procedência

dos pedidos, nos seguintes termos: 

1)  LIMINARMENTE,  após  ser  facultada  a  oitiva  prévia  do

requerido, no prazo legal, a imposição de obrigação de fazer ao Município para que, no

prazo  de  até  30  dias,  implemente  o  serviço  regular  de  recolhimento,  limpeza

pública e destinação de resíduos sólidos, para as comunidades no interior da

RESEX Delta do Parnaíba, situadas no território municipal, especialmente a de

Canárias e Imburana, conferindo-lhes destinação adequada ambientalmente, vedada

a disposição em “lixões”;

Av. Senador Vitorino Freire, nº 52, Areinha - São Luís/MA - 65030-015 Fones: (98) 3213-7100 / 3213-7123



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Maranhão

12º Ofício

2)  LIMINARMENTE,  após  ser  facultada  a  oitiva  prévia  do

requerido,  a imposição de obrigação de fazer ao requerido, para que promova a

identificação e eliminação de todas as áreas clandestinas de lançamento dos

resíduos sólidos na RESEX, no interior do território municipal, mediante a limpeza

das áreas, sob a supervisão do ICMBio, a fim de permitir a sua recuperação natural, no

prazo de 30 dias, mantendo-se a regularidade em seguida na eliminação/fiscalização

da disposição clandestina de resíduos.

3) AO FINAL, reitera-se os pedidos acima indicados (1 e 2) com a

sua concessão em definitivo, confirmando-se a liminar eventualmente deferida; ou, no

caso de indeferimento da tutela antecipada, a sua concessão na sentença. 

4)  AO  FINAL,  a  imposição  de  obrigação  de  fazer  para  que

promova a integral  recuperação das áreas degradadas pela disposição indevida de

resíduos sólidos, mediante a apresentação e implementação de Plano de Recuperação

de Áreas Degradadas, sob a supervisão do ICMBio;

5) AO FINAL, a imposição de obrigação de fazer ao requerido,

para que promova a destinação adequada dos resíduos sólidos recolhidos na Unidade

de Conservação, mediante a implantação de aterro sanitário, no prazo de um ano, ou

outra solução compatível com a Lei nº 12.305/10.

Outrossim, realce-se que, nos termos do art.11 da Lei nº 7347/85,

o  descumprimento  da  obrigação  requerida  deverá  importar  na  cominação  do

demandado ao pagamento  de multa  diária  (astreintes),  em valor  a  ser  fixado pela

autoridade judicial no comando sentencia 

DA CITAÇÃO E DEMAIS REQUERIMENTOS 

Por fim, requer-se a citação do réu, já devidamente qualificado e a

intimação do ICMBio, para manifestar interesse de ingresso na lide. 

Caso o requerimento acima não seja aceito, postula-se desde já a

produção  de  todas  as  provas  admitidas  em direito,  especialmente  a  realização  de
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perícia  e  inspeção  judicial,  a  apresentação  de  novos  documentos  e  a  oitiva  de

testemunhas,  tudo a ser  especificado no momento  oportuno,  após o destaque dos

pontos controvertidos. 

Por fim, sobre a audiência de conciliação, o MPF solicita que a

sua ocorrência se verifique apenas após a apresentação de contestação, a fim de se

identificar previamente à realização das tratativas conciliatórias (em geral, demoradas

em situações desse jaez) os pontos convergentes e divergentes das partes envolvidas.

Essa providência permitirá, inclusive, o exame da possibilidade de conciliação ou não,

a depender das circunstâncias do caso concreto. Ademais, observa-se que a eventual

conciliação versará apenas sobre os prazos e modos de cumprimento das obrigações

apontadas,  em virtude da indisponibilidade do interesse ora defendido.  Ressalta-se

outrossim  a  efetiva  urgência  na  solução  do  problema  destacado,  a  postergar  a

realização  de  audiência  de  conciliação,  inclusive  em  virtude  das  respostas

insatisfatórias apresentadas pelo ente requerido, ao longo do período de apuração no

Inquérito Civil.

Atribui-se à causa, de conteúdo econômico inestimável, o valor de

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

São Luís/MA, data da assinatura eletrônica. 

ALEXANDRE SILVA SOARES 
Procurador da República 
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